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Prefeitura de anapl
Processo no: 220252006006
lnteressado: Secretaria Municipal de saúde

AUTORIZAÇÃO

Conforme parecer da Douta Procuradoria Municipal, AUTORIZO, nos termos do art.

74, lll da Lei no 14.133121, a referida contrataÇão, por INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO,

para contratâção do Escritório Jurídico SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACTA

AUGUSTO SANTOS, inscrita no CNPJ no 23.076.345/000í -24, para prestação de serviços

advocatícios especíÍicos para promover a revisâo e adequação da Tabela SUS,

garantindo o equilíbrio econômico-financeiro dos repassês realizados pela União

Federal ao lllunicípio, condicionado à cláusula "ad exitum"' conforme detalhamento disposto

no processo em epígrafe.

Em seguida retornem os autos ao Setor de Licitações para formalização e

assinatura do termo de contrato e atualização das certidões de regularidade fiscal, jurídica

e trabalhista, caso necessário, por imposição legal, ê posterior publicação do eÍrato do

contrato.

O presente ato que autoriza a contrataçâo direta e o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposiçáo do público em sítio eletrônico oficial do

Municipio.

Canapi, 07 sto de 2025

"^ÁJosélia Melo de Lima
Prefeita

, 9 6'z

Avcnida Joaquim Tetê. 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N. t2.3ó7.892/0001-42
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Alagoas , I I dc Agosto dc 2025 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANO XII I N'26t4 Y

DE CAMPO ALEGRE. o qual tcve o aviso de licitação veiculado no
dia 24 de julho dc 2025 no Diário Oficial dos Municipios do Estado
dc Alagoas. ediçâo 2602. código identificador 826E72FC. e nojomal
tribuna indcpendcnte. cuja dala de abertuía eslava prevista para o dia
08/08/2025 às l4:00h. com ctapa de lances iniciando às l4hil5ftin no
sitehttps://bnc.org.br. ESTÁ CoM ABERTURÂ SUSPENSA c
nova data scni disponibilizada mcdiante publicaçâo oÍicial.
os intcÍessados podeÍào obtcr informaçôes nos endercços eletrônicos:
htlp:1ru$w.campoalegrc.al.gov.br/dou'nloads/2/licitâcoes/ I e
htlps://bnc-org.br. hem como junto a Pregoeira c a equipe de Apoio,
através do c-maillicitacoes.pmcaqlgmail.com, ou aioda diretamente
na Sede da Comissào Permanente de Licitaçâo situada na Av.
Monscnhor lfildcbrando Vcríssimo Guimaràes, n" 002 - l'Ândâr,
Ccnúo. Campo Alegre. Alagoas. no Horário de: 0E:00h às l2:00h.

Campo AlegÍe AL. 08 de agoslo de :025

Publlcâdo por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código IdentiÍic.dor: E0034984

ESTADO DE ALÁGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE C.d\API

Processo nn: 220252006006
Interessado: Secrctaria Municipal de Âdministraçào

\t ToRIT \Ç.\o

Conlonne parec€r da Dour:r Procuradoriâ Municipal. ÀUTORIZO,
nos ternros do an. 7-í. III da l-ei n'I.1.113/21. a reÍlrida cortralaÉo.
poí INEXICIBILIDÀDE DE LICITAÇÃO, para conlrataçào do
Escrirório Juídico SOCIEDADE INDIYIDUAL DE ADVOCÀCIÁ
AUGUSTO SANTOS, inscrita no CNPJ n" 23.07ó.345/0001-24, para
prestação de seniços advocrticios especííiaos pârâ promover â
rcüsão e âdequaçào dâ Tâbelâ SflS. gârântindo o equilíbrio
econômicGÍinanceiro dos repasses redizsdos pelâ UÍiâo FêdeÍal
ao Município. condicionado à cláusull "ad exitum"" conl'ormc
dctalhamento disposto no processo enr epigrafc.

Err seguidâ retômenr os âutos ao Setor de Licitações para

Vlônnali/âçào e assinatura do tcrmo de contrato e atualizaçào das
ccnidôos de regularidade Iiscal,juídica e tmbalhista. caso necessário,
por imposição legal. e postcrior publicaçào do extralo do contÍato-
O prcscnte ato quc autoriz a contratação direta c o extmto decorIeflte
do contrab deverá ser divulgado e mantido à disposição do pirblico
enl sítio elelrônico oficlal do Vunrcipio.
Cônapi. 07 de agosto dc 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SÂÚDE
AUTORIZAÇÀ()

JOSÉLL{ ,IIELO DE LIMÁ
Prefeita

Publicâdo por:
Gilmo Malta dc Mcnezes

Código Identificrdor:E32EE:C I

SECRETARJA MU\-ICIPÁL DE S-{ÚDE
TERNTO DE lrOM()LoCÀ( ÀO

.I'ERN'O DE HO]IIOLOCAÇÃO - PRECÀO ELETRôNICO N"
22t2t25
Procrsso Adm: N' 220252204013

Objeto:Registro de Preços para evenrual contrata€o de empresa para
lolação dc cadeiras dc plástico, mesas de plástico e climâlizadoÍes de
ambiente, pam uso nos divcrsos eventos realizados pelas SecÍctaÍias
Municipais do Poder Exccutivo do Municipio de Canapi/AL

Ernpresas vencedoras valor totâl: R$ 201-825,00(duzentos e três Inil e

oilocentos e vinte e cinco reais)rMD FEST LTDÀ(32797964000107)
com os lotes: 5 no vâlor total de R$ 92.575,00 (noventa e dois nil e

quinhenlos c setena e cin.o reais).C C ANDRE PRODUCOES E

EVENTOq 18074072000149) com os lotes: l, 2, J, 4 no valor total
dc RS I I 1.250.00 (cento e onze nril e duzentos e cinquentâ reais).

A autoridade municipal do órgão MINICIPIO DE CANAPI, no uso
dc suÀs atribuições legais e de acordo com o/a(s) 05/2024. e suâs

allemçô€s. resolve HOMOLOGAR o Íesulhdo dos trâbalhos
apresentados pela Comissão no atendimento ao ob.jeto do processo

licitatório acima especiÍicado.

C^NAPI (AL), sexta-feira, 8 de agosto de 2025

JOSEI,IÀ MEI,O DE I-IMÀ
.{utoridade ( ompctenlc

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identificrdor:889 I 9CF6

SECRf,TARIA YUNICIPAL DE SAUDE
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE HO]\|O|,OGAÇÃO - DTSPENSA ELETRÔNICA N'
t6t2025
Pro.esso Admi N" 220251ó0700.í

Objeto:Contratação de empÍesa visando aquisição de substrato COLI -
ONP/MUG caldo e frasco de coletâ esléril com tiossulfato, para

alender a demanda setoriâl dâ Secrenria de Sâúde do Poder Executivo
do Município de Canapi/Al.
EmpÍesas vencedoras valor total: R$ 2.010.00(dois mil e trinta
rcais):LABORÁTORIO LANATEC LTDA(0{I5318600001m) cont
os lotes: I no valor total de R$ 2.030,00 (dois mil e triíta reais).
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE CANAPI. no üso
de suas atribuições legais e de acoÍdo com o/a(s) 05/2024, e suas

alteraçôes. resolve HOMOLOGAR o resútado dos trâbâlhos
apresentados p€la Comissão no atendimcnto ao objcto do pÍoccsso
licitatório aciÍna esp€cifi cado.

CANAPI (AL), sexta-feirÀ, 8 de agosro de 2025

JOSEI-IA MEI,O DE T-IMÁ
Autoridade Competentc

Publicado por:
Cilnro \íalrâ de \ícnezcs

Código Identificâdor: t DA.l:.EC?

ESTÂIX) DE ÀLAGOA.§
PRNFEITURA MIJMCIPÀL DE CAPEI.A

SECRETÀRIÀ MTIMCIPAL Df ÀD\,IINISTRAÇAO
,\\tso DE 2'( ÍL\\Í^D,\

A Prefsitura Municipal de Capela/Al, com sedc na Rua Pedro
Paulino. n'334. Centro, Capela/Al, loma público que realizaá a 2'
Chamada do leilâo dos bens móveis inserviveis ao uso deste
municipio remanescente ao edital 001 '2025 de formÂ exclusivamente
onJine no site do leiloeiro oficial www.leiloesiieire.com.br no dia 2l
de agosto de 2025 às 10:00 horas.
DOS BENS] LOTE 06 - t^/W AMAROK CD 4X4 S. PLACA
QLH40I5 - AVALTAÇÀO: R$ 30.000,00; I-OTE 07 - v!',W
AMARoK CD 4X4 S. PLACA: OHF7522 - AVALIAÇÀO: R$

I5.OOO,OO; LOTE II . PÁ CARREGADEIRA MICHIGÂN 75 III. N'
sÉRlE: 4100B- r 702-BRc - AVALIAÇÃo: R$ 20.000,00; LOTE t7
- MV AM^ROK CD 4X4 S, PLAC^: OHF7482 - AV^LIAÇÀO
R$ 2O.MO.OO E LOTE 22 . MOTOCICLETA YAMAHA SUCATA _

AVALIAÇÀO: R$ 500,00, que será adjudicado a quem ol'crraÍ o
nrâior lance, iguâl ou superior ao preço minimo de âvaliâçào o leilào
seni ícalizado através do IriloeiÍo Oticial. ALEXANDRE ALMEIDA
DE SOUZA E SILVÁ. matriculâdo nâ JUCEAL sob o n'2057.

t-.1 8t.1.\.1 C.4 R.\'EI RO E SIL]',.4
I'rcgocira Olicial

wrrrr diarurmunrcioll ct»n br arru
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CoNTRATO Ne L5612025

PROCESSO Ne 220252006006
rN Exrc TBTLTDADE DE LrcrrAÇÃo 96/202s

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçOs

tunÍorcos euE, ENTRE sr, FAzEM o MUNrcÍplo DE

CANAPI E O ESCRITÓRIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA AUGUSTO SANTOS

CONTRATADA: SOCIEDADE INDIVIOUAt DE ADVOCACIA AUGUSTO SANTOS, pessoa jurídica de

direito privâdo, inscrita no CNP.i ne 23,076,3451000L-24, estabelecida a AV. Menino Marcelo,
ns 9350, Empresarial Edif. Humberto Lobo, Se andar, Sala 801., Serraria, Maceió - Alagoas -

Brasil, CEP: 57.046-000. Telefone: (082) 3317-0515 e 9 8805-4732, E-mail:
aususto@asantosassociados.adv.br, re presentada por seu representante legal o Sr. José

Augusto dos Santos Filho, inscrito no quadro da OAB/AL, sob ne 6.638, inscrito no CPF sob ns

814.366.884-34.

cúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

1.1 A presente contratação, consiste na prestação de serviços advocatícios específicos para

promover a revisão e adequação da Tabela SUS, garantindo o equilíbrio econômico-financeiro

dos repasses realizados pela União Federal ao Município, condicionado à cláusula "ad exitum",

desempenhando todos os esforços administrativos e jurídico

CúUSULA SEGUNDA - Do REGIME DE ExECUçÃo

2.1 Os serviços ora contratados serão prestados pelo CONTRATADO e abrangem todas as

condições e especificações estabelecidas no Projeto Básico e proposta apresentada,

obrigando-se, também, a conhecer e cumprir as normas regulamentares, editadas pelo

na
| 9 6',

Avenida Joaquim Tctê. 316 CentÍo CANAPIIAL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.167.892/0001-42

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Canapi - Alagoas, com sede administrativa localizada a

Avenida Joaquim Tetê, ne 336, inscrito no cNPl: sob o np L2.167.892/0001-42, neste ato
representado pelo seu titular, a prefeita a Senhora Josélia Melo de Lima, residente nesta

cida de.

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO DE PRESTAçÃO

DE sERvlços JURíDICOS EsPEClALlzADos DE ADvOcAclA, o qual se regerá pelas disposições
da Lei ne 13.133/2027, pela legislação que lhe e correlata, mediante as seguintes cláusulas e

condições:
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próprio CoNTRATANTE, que dizem respeito à sua atuação e ao exercício de suas atividades

institucionais, inclusive a sua Lei Orgânica, o seu Regimento lnterno e os demais atos

normativos.

2.2 Neste ato, é declarado pelo CONTRATADO que seus sócios, advogados associados ou

advogados empregados não atuarão, em qualquer causa, em desfavor do CONTRATANTE,

durante a vigência do Contrato, estendendo tal proibição por 06 (seis) meses após o

término de vigência do instrumento contratual, sob pena de multa de 20% (vinte por

cento) do valor anual pago ao CONTRAÍADO e ajuizamento de ação competente para

pleitear eventuais prejuízos sofridos pelo CONTRATANTE.

2.3 O CONTRATADO obriga-se a seguir as disposições elencadas no Projeto Básico, bem como

demais diretrizes técnicas da Procuradoria Municipal, emanadas diretamente ou por

intermédio dos seus órgãos auxiliares, aos quais o CoNTRATADo se reportará nas questôes

controvertidas e complexas, comprometendo-se a adotar a tese jurídica ou administrativa

que lhe for recomendada, predispondo-se ao debate teórico que vise o aprimoramento e

padrão mÍnimo dos interesses do CONTRATANTE, e ainda, o Contratante sê compromêterá

a fornecer a documentação e os subsídios instrutórios necessários. O CONTRATADO,

durante a contratação, está obrigado a manter escritório com endereço e telefone

atualizados.

cúusut-A TERcEtRA - DAs oBRtGAçõEs oo coNTRATADo

3.1 O CONTRATADO responsabiliza-se pela prestação de serviços de assessoria jurídicâ ao

CONTRATANTE, propondo demânda administrativa ou judicial com fito de alcançar o objeto

da CLÁUSULA PRIMEIRA, e outras que se fizerem necessárias para a fiel e eficiente execução

desta, junto a qualquer foro, juízo, instância ou tribunal, repartições públicas, cartórios e

outras pessoas de direito público e/ou privado.

3.2 Ainda na prestação dos serviços previstos nô item 1.1, supra, o CONTRATADO participará,

quando necessário, das reuniões promovidas pelo CONTRATANTE, mediante prévia

comunicação e respeitados eventuais compromissos e obrigações profissionais

anteriormente assumidos e que não possam ser remanejados.

3.3 É dever do CONTRATADO organizar, manter e administrar a guarda e o manuseio dos

documentos que lhes forem confiados em razão deste contrato.

3.4 Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, trabâlhistas e previdenciários incidentes sobre os

serviços do escritório do CONTRATADO.

3.5 Oferecer absoluto sigilo sobre as operaçõês, dados, informações e documentos do

CONTRATANTE a que eventualmente tenha ciência ou acesso em razão do contrato,

bem como estabelecer as regras de segurança necessárias para que não sejam violados

os documentos entregues para armazenagem, respondendo pelos prejuízos a que der

causa em virtude de eventual quebra desse sigilo.

A\-enida Joâquim Tctô.336 Centro CANAPT/AL CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.167.8S2/0001-42
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cúusuu euenrA - DAs oBRTGAçÕÊS Do CoNTRATANTE

4.L Oferecer as condições físicas, materiais e humanas necessárias ao cumprimento deste

contrato, conforme as solicitações dô CONTRATADO e a disponibilidade do

CONTRATANTE.

4.2 Fornecer os documentos e demais meios necessários à comprovação de seu direito, sem

exclusão daqueles atinentes ao fiel cumprimento das demãis obrigações oriundas deste

contrato.

4.3 Pagar ao CONTRATADO em contraprestação aos serviços especificados neste Contrato,

os honorários acordados, englobando todos os serviços prestados na execução deste

instrumento.

4.4 Os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do presente Contrato,

ou de sua execução, constituem ônus de responsa bilidade do contribuinte, assim

definido na norma tributária.

4.5 Resta acordado que toda e qualquer despesa, tais como custas judiciais, cópias

xerográficas, fac-símiles, autenticações e reconhecimentos de firmas em cartório, custas

e taxas referentes à obtenção de certidões, emolumentos, transporte terrestre e aéreo,

estacio n a me ntos, correios e outros, correrão por conta do CONTRATANTE;

4.6 As partes convencionam que eventual contratação de terceiros, como contadores,

despachantes, agentes de viagem, companhias aéreas, hotéis, cartórios, etc., cujos

serviços venham se revelar necessários para a execução desta avença (para fins de

confecção de cálculos judiciais, de pagamento de custas judiciais, de hospedagem, de

agendamento de viagens, de confecção/registro/averbação de documentos cartoriais,

etc), dêverá ser procedida diretamente p€lo CONTRATANTE, que arcará com todos os

custos e despesâs respectivos.

CúUSULA QUINTA - DA EXTINçÃo

5.1 Além das hipóteses de extinção previstas no artigo 137 da Lei ne. 1,4.t33/202L, neste ato

expressamente reconhecidas e aceitas pelo CONTRATADO, este contrato poderá ser

extinto por:

5.7.1 lnadimplemento de qualquer cláusula, condição ou disposição prevista neste

instrumento.

5.L.2 Cumprimento irregular de cláusulas e condições contratuais, prazos ou a

lentidão no seu cumprimento, bem como o desatendimento das determinaçôes

regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução,

assim como a de seus superiores hierárquicos.

5.1.3 Suspênsão, pelas autoridades competentes, dos serviços, em decorrência de

violação de dispositivos legais vigentes.

5.1.4 Atrasos na execução dos serviços, obedecendo aos prazos legais (dos processos

na justiça), por culpa do CONTRATADO. sem justificativa aceita pelo

Avcnidâ Joaquim Tetê. 336 Cenlro CANAPI/AL CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367.892/0001 -42
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CONTRATANTE.

5.1.5 lncapacidade técnica, negligência, imprudência, imperÍcia ou má fé do

CONTRATADO, devidamente com provadas.

Em caso de rescisão, o CONTRATADO deverá apresentar Relatório Final, no prazo de 10

dias úteis, retratando a situâção das demandas judiciais e demais serviços em

andamento sob sua responsabilidade.

AIém das obrigações constantes no item anterior, o CONTRATADO tambem se obriga a

praticar todos os atos necessários ao normal andamento dos processos judiciais sob sua

respon sa bilidade durante 10 (dez) dias após a rescisão.

5.2

5.3

ctÁUsuLA sEXTA - DA vIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1, O presente contrato terá vigência de 12(doze) meses, podendo ser aditivado nos termos

do art. 107 da Lei 13.133/2021 ou até o momento que haja incremento no Valor

Adicionado Municipal, tendo como marco a portaria GSEF Ne 1869, SEFAZ (Secretaria da

Fazenda Estadual).

cúusuLA sÉTrMA - DAs rNFRAçÕES

7.f Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que causê grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervêniente devidamente

justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de validade de suâ proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

fraudar a contratação ou praticar âto fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

b)

c)

d)

e)

f)

c)

h)

i)

i)

k)

Avenidâ Joaquim Tetê, Slti CentÍo CANAPI/AL CEP: 57530-000
CNPJ N" r2.367.892/000 r42
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de le de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2a, da

Le i);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutãs descritas nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grâvê (ârt. 156, §4s, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade paÍa licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §5e, da Lei)

iv) Multa:

i) multa de 0,5 (cinco décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso da

execução dos serviços, durante os primeiros 30 (trinta) dias, e 0,10% (dez décimos por

cento) para cada dia subsequente;

ii) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total das

obrigações assumidas nesta avençaj

7.2 Na aplicação da sãnção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úters, contado da data de sua intimação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se o valor da multa não for pâgo, será cobrado administrativamente,
podendo, aindâ, ser inscrito como Dívida Ativa do Município de Canapi-AL e cobrado
judicialmente.

PARÁGRAFo SEGUNDo - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao

contraditório e à ampla defesa.

PARÁGRAFo TERCEIRo - o valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco)

dias, a contar da data da notificação.

CIÁUSUTA OITAVA - DO VATOR DO CONTRATO

8.1 A remuneração pelos serviços prestados pelo CONTRATADO será de 0,20 (vinte

centavos) a cada l real de incremento acrescido ao patrimônio da CONTRATANTE a

título de recuperaÇão de receitas e/ou recebimento de recursos e/ou créditos, cujo

valor estimado perfaz a ordem de RS 1.962.993,89 (um milhão, novecentos e sessenta

e dois mil, novecentos e noventa e três reais e oitenta e nove centavos) em

Avcnida Joâquim Tetê. J36 CenEo CANAPI/AL CEP: 57510-000
CNPJ N' 12.367.892/000! -42
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8.2

8.3

8.6

8.7

8.4

8.5

Prefeitura de o

decorrência da proposição de demanda administrativa ou judicial constante da

ctAUSULA PRIMEIRA, até mesmo em decorrência de acordo judicial ou administrativo.

Além dos honorários descritos acima, o CONTRATADO terá direito, ainda, aos

honorários relativos à sucumbência dos feitos sob seu patrocínio em percentual a ser

estabelecido pelo Juízo competente, os quais não se confundem e não comporão os

cálculos do percentual dos honorários contratuais referido no antecedente item 8.1

deste contrato;

Em caso de rescisão contratual, os honorários de sucumbência referente às ações

judiciais remanescentes serão devidos proporcionalmente aos serviços prestados.

Todos os honorários descritos nesta cláusula não se excluem, ao revés, são cumulativos.

O pagamento dos honorários advocatícios estabelecidos nesta cláusula será realizado

diretamente pelo Juízo com expedição de precatório próprio ao CONTRATADO por

dedução da quantia a ser recebida pelo CONTRATANTE, nos termos do art. 22, §4" da

Lei ne 8.906/94, estando, portanto, expressamente autorizado pelo CONTRATANTE o

referido destaque da verba honorária;

Os honorários ora avençados tornam-se vencidos e exigíveis quando efetivados os

respectivos créditos em favor do CONTRATANTE, seja mediante precatório

preferencialmente ou qualquer outra forma que venha ser utilizada para repassar os

valores devidos ao CONTRATANTE;

Na hipótese de o CONTRATANTE outorgar a outro escritório de advocacia e/ou

advogado poderes referentes ao mesmo objeto contratual delimitado no presente

instrumento, não havendo o descumprimento pelo CONTRATADO de suas obrigações

contratuais ou ensejado a sua rescisão, permanecerá o CONTRATANTE obrigado a

cumprir, integralmente, todos os itens desta cláusula a respeito da verba honorária,

sem prejuízo das demais sanções de esfera administrativa, cível e criminal.

cúusuLA NoNA - DA DorAçÃo oRçAMÊNTÁR|A:

9.1 As despesas desta contratação serão com os recursos provenientes da dotação

orçamentária própria do orçamento municipal vigente, na classificação orçamentária

a baixo descrita.

Funcional programática: 6011 - Manutenção das ações do fundo Munlcipal de saúde
Elemento de Despesas: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

cúusuLA DÉcrMA - DA supERvrsÂo Dos sERvrços

10.1 O CONTRATADO reportar-se-á ao Prefeito do Município quanto aos assuntos oriundos

do presente Contrato.

10.2 A Secretário Municipal de saúde , ou quem vier a ocupar este cargo de provimento em

comissão, deverá acompanhar e fiscalizar, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução deste contrato, determinando o que for

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - C^NA?I/^1. - CEPr 57530-000
cNPJ N' |2.367.892/000 t-.12
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LO.2 A Secretário Municipal de saúde , ou quem vier a ocupar este cargo de provimento em

comissão, deverá acompanhar e fiscalizar, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução deste contrato, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências

que ultrapassarem a competência desses representantes dêverão ser solicitadas em

tempo hábil para a adoção das medidas convenlentes.

CúU5ULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBTICAçÃO OO CONTRATO

f2.L No máximo em 10 (dez) dias após a assinatura deste termo, o CONTRATANTE

providenciará a publicação na sede da Prefeitura Municipal e no Diário Oficial do Município

de Ca napi.

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA LEGtstAçÃo APtlcÁvEt

13.1 Este contrato reger-se-á pela Lei ne. 13.133/2021 e suas alterações posteriores, pelos

preceitos de direito público e supletivamente pelos princípios da teoria Seral dos contratos.

13.2 Da proposta da GoNTRATADA.

cúUsULA DÉCIMA QUARTA- DAS DEMAIS DISPOSIçÕES

14.1 O Presente Contrato poderá ser extinto pelos motivos elencados no artigo 137, da Lei

14.133, de OtlO4/zOZt

cúusurA DÉctMA QUTNTA - DAs DEMAIS DlSPoslçÔEs

15.1. Qualquer omissão ou tolerância das partes em exigir o estrito cumprimento dos termos e

condições do presente Contrato, ou em exercer prerrogativas dele decorrentes, não

constituirá renúncia nem afetará o direito da parte de exercê-lo a qualquer tempo.

cúusuLA DEctMA SExrA - DAs DlsPoslçÔEs GERAIS

16.1 Qualquer omissão ou tolêrância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos

termos e condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente,

não constituirá renovação ou renúncía e nem afetará o direito das partes de exercê-lo a

q ualquer tempo.

CLÁU5ULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORUM

Avenida Joaquim [etê. 336 Ccntto - CANAPI/^I- - CEP: 57530-000
cNPJ N" 1 2.367.892/0001 -,12

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATTERAçÃO DO CONTRATO

11.1 Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n.s f4.L33/2027,

desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas

justificativas.
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!7.lParc a solução de quaisquer dúvidas resultantes do presente contrato fica eleito pelas

partes o Foro da Comarca da Contratante, com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja ou possa vir a ser, especialmente ao do seu endereço/domicílio.

E, por estaremjustos e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma

Canapi/Al,07 de agosto de 2025

,d,*/gí-çq.
A5rinàdo de foíma digital
porJoSE AUGUSTO DOs
SANTOS FILHO

Dados:2025.08.08
16:11:02 -03'00'rhÁ.I"

Josélia Melo dê Lima

Prefeita

MUNICÍPIO DE CANAPI

Contratante

José Augusto dos Santos Filho

Representante Legal

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

AUGUSTO SANTOS

Contratado

Avenida Joaquim Tetê. 3ló Centro - CANAPIIAL CEP: 57530-000
CNPJ N' t 2.367.892/0001-42
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EXTRATO DO CONTRATO N" 156/2025

Fundamento Legal: Art. 74,lll, da Lei no 14.13312021

Contratante: PREFEITURA MUNICI PAL DE CANAPI/AL

Contratado: SOCIEDADE INDIVIOUAL DE ADVOCACIA AUGUSTO SANTOS, inscrita no CNPJ n"
23.076.345/0001-24

Objeto: Contratação de escritório jurídico cuja principal finalidade, consiste na prestaçáo de serviços
advocatícios específicos para promover a revasão e adequação da Tabela SUS, garantindo o
equilíbrio econômico-financeirc dos repasses realizados pela União Federal ao Município,
condicionado à cláusula "ad exitum".

Valor Global: 20% (vinte por cento) do valor efetivamente recuperado, condicionada à Cláusula "ad
exitum".

VIGENCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogados nos termos da
Lei 14j3312021, nos termos do art. 107, até o trânsito em julgado da ação executiva ou ação
âutônoma e o recebimento dos valores devidos em razão da propositura da ação executiva

Firmado Em: 0710812025

Signatários: Joselia Melo de Lima e José Augusto dos Santos Filho

Publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do Município de Canapi/Al em 0710812025

AvcnidaJoaquimTetê. 336-Centro CANAPUAL CIIP: 57530-000
cNPJ N' l2.3ó7.ti92/000 t -.12
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Publicado por:
Alicia Dayane Ramires da Silvâ

Código ldentiÍicador: DF720199

colflssÀo pERIí..L\ENTE DE LICrrÂÇÕES
E\TRÂTO DE ÁTA DE RXGISTRO DE PRIÇOS

N"0t0r 0019/2025

PROCEDIMENTO LICITATORIO: Pregão Eletrônico n'Ol9/2025
OBJETO: Registro de preços para futum e eventual Aquisiçào de
colchões.
óRcÀo cERENCIADoR: MLNICipto DE cAMpo ALEGRE.
ORCÀOS PARTICIPANTES: Secrerária Municipal de A§sistênciâ
Social c Direito à Cidâdanial Secretaria Municipal de Saúde:

SecÍctâriâ Mur cipal dc Educaçào.
FORNECEDOR^ REGISTRADA: TOP MOvEIS LTDA
CNPJ: 05.269.798/0001-95
VALORT R§ 27.350.00 (vinte e sete mil e trezentos e cinquenta reais)-

PRÀZO: l2 (doze) Íheses.
FLINDAMENTO LECAL: Iri n' 14.133. de l" de abril de 2021 e

suâs altemçôes, bem como o Decreto Municipal n" 301/2023
DATA DA ASSINATURA: 04 dc agosto de 2025.

PÀULINE DE FÁTIMA PEREIR-4 ÁLBAQUERQUE
Prel_cita

Publicado poÍ:
,\licia Dayane Rarnircs da Silva

Código IdentiÍicâdor:16609[.1]

ESTADO DE ALA@AS
PREFEITI-ÍRÀ MUNICIPAL DE CAMPO GRÀNDE

SECR-ETARIA MUNICIPÀL DE ADMI\ISTRÂCAO
Á!'ISO

\\'ISO DE I,ICIT.\ÇAO

Pregào Eletónico N." 009/2025 Objcto: Registro de Preços para

futura e eventual contratação de empresâ especializada para Aqüisiçâo
de Mcdicamcntos. Data./Hora: ll/08/2025; às 08:30. Pregào

l:letrônico N." 01012025 - Objeto: Registro de Preços para futura e

eventual contratação de empresa especializada para Aquisição de

lnsumos e Correlatos. Data./Hora: 2.5108/2025: às 08:10.

INFoRMAÇÔES COMPLEMENTARES: O edital e seus anexos enl

intciro teor cncontraln-se disponiveis para downloads nos sites:

(www.bnc.org.br/). e airr<la, poderá ser oblido pessoâlnrente los
hôÍáÍios dâs 08úohs às l2:00hs. na sedc âdministrativa da Prefeitura.
ituada nâ Ruâ 3l dc Maio. 96, Centro, Campo Grande/Al.

TEOGENES HIGINO !íELO LESSA
Prclêito

Publicâdo por:
EduaÍdo Hélio da Silva Barros

Código Idêntificrdor:B7BF4l48

ESTADO DE AIACOAS
PREI'EITURA MUMCIPÀL DE CÂNAPI

SECRETARIA MUNICIPAI- DE ADMINISTRAÇAO
EXTRÂTO DO CONTR^TO N" I5ó/2025

EXTRATO DO CONTRATO N' I56/2025

Fundamenro Legal: Ar1. 74, Ill, da Lei n' 14.133/201I

ConEarante: PREFEITURA MUNICIPÂL DE CANAPTAL

Conúâtâdo: SOCTEDADE ÍNIrlVlDUÀ1, DE ADVOCACIA
AIIGIISTO SÀ\TOS inscÍi1â no CNPJ n" 23.07ó,345/0001-24

Obieto: Contrataçào de escrilório juridico cuja principal Íiíalidâde,
coísiste na pÍestâçào de serviços advocaticios cspecificos pâra

píomoveÍ a revisão e adequação da Tabela SUS, Sarantindo o

equilibrio econômico-financeiro dos repasses realizâdos pela Uniào
Federal ao Municipio, condicionado à cláusula "ad exitum".

Valor Global: 20ôlo (vinte por ceDio) do valoÍ efetivamente
recuperado, mndicionada à Cláusula "ad cxilum".

VIGF.NCIA: O contrato teÍá vigência dc l2 (doze) mescs. podendo
ser prorogados nos leÍÍnos da Lei l4.l3l/2021, nos terrnos do an.
107. âtó o trâ[sito em julgâdo dâ rção executivâ on âção
Àutônomâ e o rec€bimento dos valores devidos em razào da
propositura da açào executiva

Firnrado Enr: 07 oli f0l5

Signarários: Josélia Mclo de Lima c José Âugusto dos Sanlos Filho

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Córligo Identiíicrdor:477881 5A

SECRET-{RIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÀÇÃO
\OTIFIC-,\ÇÂO

Notiíicsção
Arraso de Enrrega de Produtos

O MUNTCÍPIO DE CANAPI. representado pelo Gestor de

Contratos:

CONSIDERÂNDO os artigos 54.55,58,77 e 78 da Lei 8.666i93. os

quais tlalam dos contralos administralivos; o ânigo 7'da Lei n.'
I0.520i2002. b€m como. o an.42 do Decreto nu 10.024/19: e a âlíneâ
"c" do Art. 7'da Ata de Registro dc PÍeços. o qual estabelecc o prazo

mríximo de 05 (cinco) dias úteis para a entrega do objetor

INFORMÀ que o referido pÍazo paÍa entrega do ilem nào foi
cumprido, confoÍne:

O descumpÍimento, tolal ou parcial do Conlralo/ARP, acarreta a

rescisào unilateral da ÁRP/Contrato, co|ll as consequências pÍevistas

no edital, na ARP e na legislação, produzindo as consequências de

oídem civil. administÍâtiva etc., além de oulras sanções previstas no

Art. l5 da referida ARP e nos a(igos 86 e 87 da Lei n.'8666/91:

Considerando o empenho no vâlor de RS ó.626,00 (seis mil.
seiscentos c vinle e seis reais), NOTIFICÂ a empresa pÍ!Íâ que

justiÍique o atraso na entrega do objeto do ÀRP no prazo míximo de

02 (dois) dias úleis, a contar do recebimento desta notificaçào, sob

pena de aplicaçào dÀs sanções legais cabiveis ao caso.

[-aculta-se. todavia. a apresenlação de justifica(ivâ devidamente
fundamenrada. no pr zo de 48h (qurrentr € oito hor{s) após

rccebimento desta nolilicaçào. para o araso na entrega do referido
produto, o quâ|, cabeÍá ao Município de Cânâpi/AL, por §ua

âceitação.

Após o decurso do citado prazo, este não tendo êxito, seÍii reâlizada a

desclassificação/exclusão da empresa da referida ARP n" 26/2024 e

imediatamentc abertô o processo de apurÀção adminisEaliva para

aplicação das respeativas sançôes.

Dando cumprimenlo o principio da publicidade, csta notifioação será
publicada no Diário Oficiâl dos Municipios do Eslado dc Alâgoâs. da
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